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 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2016EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de Belém de MariaUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

Maria Amália Egito e Silva
MARIA DO SOCORRO BARBOSA DE ARAUJO

MARCELO DIAS CASTOR (OAB 47459-PE)

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL

PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 09/05/2019,

CONSIDERANDO o descumprimento do limite mínimo de aplicação de 25% das
receitas de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino estabelecido no
art. 212 da Constituição Federal, na medida em que foi constatada a aplicação de
17,81%;

CONSIDERANDO o recolhimento a menor de contribuições previdenciárias devidas
ao RGPS no valor de R$ 145.785,33, repercutindo diretamente no equilíbrio das
contas públicas, ao aumentar o passivo do Município, além de comprometer gestões
futuras, que terão de arcar não apenas com as contribuições ordinárias, como
também com a amortização, normalmente de longo prazo, de dívidas deixadas por
administrações passadas;

CONSIDERANDO o descumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
na medida em que foram contraídas obrigações de despesas nos dois últimos
quadrimestres do mandato sem que houvesse suficiente disponibilidade de caixa,
configurando possível crime contra as finanças públicas previsto no art. 359-C do
Código Penal;

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal não disponibilizou integralmente
para a sociedade o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Complementar
nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, apresentando
nível de transparência “insuficiente”, conforme aplicação de metodologia de
levantamento do ITMPE;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;
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EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Belém de Maria a 
 das contas do(a) Sr(a). Maria Amália Egito E Silva, relativas ao exercíciorejeição

financeiro de 2016.

CONSIDERANDO a presença de irregularidades e deficiências insuficientes para
motivar a rejeição das contas;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Belém de Maria a 
 das contas do(a) Sr(a). Maria Do Socorro Barbosa Deaprovação com ressalvas

Araujo, relativas ao exercício financeiro de 2016.

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL , Presidente da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ ARCOVERDE FILHO , relator do processo

CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADRIANO CISNEIROS SUBSTITUINDO
CONSELHEIRO RANILSON RAMOS : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE DE ALMEIDA
SANTOS
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